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 Direcção-Geral dos Impostos

Declaração de rectificação n.º 2333/2009
Por ter sido saído com inexactidão o Aviso n.º 15482/2009, publicado 

no DR n.º 171 de 3 de Setembro de 2009 onde se lê:
“Inspector tributário nível 1, grau 4, que muda para o nível 2, ao 

abrigo do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de Dezembro 
com efeitos a 20 de Junho de 2006: 

N.º Func. Nome

4132 Manuel Porfírio Tavares Pereira”

 deve ler -se:
“Inspector tributário nível 1, grau 4, que muda para o nível 2, ao 

abrigo do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de Dezembro 
com efeitos a 20 de Julho de 2006: 

N.º Func. Nome

4132 Manuel Porfírio Tavares Pereira”

 3 de Setembro de 2009. — A Chefe de Divisão, Ângela Santos.
202303294 

 Instituto Nacional de Administração, I. P.

Aviso n.º 16343/2009

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento 
de um posto de trabalho na carreira de técnico superior

do mapa de pessoal do Instituto Nacional de Administração, I. P.
Nos termos das disposições conjugadas do artigo 50.º, do n.º 2 do 

artigo 6.º e da alínea b) do n.º 1 e n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro, e dado não existir, ainda, reserva de recrutamento 
quer junto da Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público, 
quer no Instituto Nacional de Administração, I. P., torna-se público 
que, por deliberação do Conselho Directivo do Instituto Nacional de 
Administração, I. P., de 31 de Agosto de 2009, ao abrigo de competên-
cia própria, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias (10 dias) úteis, a 
contar da data da publicação do presente Aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto de 
trabalho da carreira de técnico superior do mapa de pessoal deste Ins-
tituto, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, em conformidade com o seguinte:

1 — Ao presente procedimento é aplicável a tramitação prevista no 
artigo 54.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, regulamentado 
pela Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

2 — Número de postos de trabalho a contratar, 1;
3 — Caracterização dos postos de trabalho:
Um posto de trabalho na carreira de técnico superior, para o Centro 

de Documentação ao qual compete:
a) Desenvolver funções técnicas na área do tratamento da documen-

tação e informação;
b) Promover a INA Editora, enquanto área funcional do Centro de 

Documentação, concebendo e preparando acções e outros instrumentos 
de divulgação;

c) Acompanhar e apoiar a preparação de estudos e outros trabalhos 
para publicação, aplicando as normas nacionais e internacionais exis-
tentes;

d) Assegurar a gestão e controlo do stock de publicações em armazém 
e à consignação nas livrarias, bem como os expositores de divulgação 
em Oeiras e Algés;

e) Manter actualizado o sítio Web da INA Editora e respectiva loja 
virtual;

f) Conceber e organizar conteúdos para a Web;
g) Participar na preparação de eventos para divulgação e venda das 

publicações;
h) Colaborar noutras actividades promovidas e desenvolvidas pelo 

Centro de Documentação, designadamente no tratamento e análise de 
dados de avaliação dos serviços;

i) Apoiar a organização de eventos especiais do Instituto Nacional de 
Administração, I. P. para grandes audiências (Congressos, Conferências, 
Jornadas e Seminários).

4 — Local de Trabalho:
Palácio dos Marqueses de Pombal, Oeiras
5 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador:
Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo inde-

terminado ou encontrar-se em situação de mobilidade especial e possuir 
os requisitos enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 
Fevereiro, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
6 — Nível habilitacional:
Licenciatura

7 — Constituem factores preferenciais, os seguintes:
Experiência comprovada, no mínimo de três anos, de exercício de 

funções em Bibliotecas e ou Centros de Documentação; Experiência 
comprovada, no mínimo de três anos, na área editorial, organização e 
preparação de textos para publicação, área promocional e gestão de loja 
virtual; Conhecimento e experiência comprovada, no mínimo de três 
anos, na utilização das aplicações de gestão de bibliotecas e gestão docu-
mental, Docbase e Gescor, respectivamente, e SAP e sistemas de gestão 
da formação na Administração Pública, ao nível da gestão de stocks, 
consignações, e venda de publicações; Conhecimentos especializados 
comprovados na utilização de ferramentas informáticas de construção 
de páginas Web, de edição de imagem e multimédia, nomeadamente, 
Joomla, Photoshop e Image Ready; Conhecimentos comprovados na 
utilização de software de análise de dados, nomeadamente SPSS. Do-
mínio da língua inglesa (First Certificate in English).

8 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço idên-
ticos aos postos de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento concursal.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Em suporte de papel, através de requerimento, que deve conter, 

entre outras, as seguintes referências:
a) Identificação do procedimento concursal, indicando, igualmente, 

a carreira e o posto de trabalho a que se candidata;
b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, caso não 

conste expressamente de documento que suporte a candidatura;
c) Identificação completa do candidato: nome, data de nascimento, 

sexo, nacionalidade, filiação, número e data do Bilhete de Identidade 
e respectivo serviço emissor, número de identificação fiscal, endereço 
postal e electrónico, caso exista e número de contacto telefónico;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos no 
presente Aviso, nomeadamente:

e) Os enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fe-
vereiro;

f) A identificação da relação jurídica de emprego público de que 
é possuidor bem como a carreira, o serviço onde exerce funções e a 
actividade que nele executa;

g) Nível habilitacional;
h) Opção por diferentes métodos de selecção, de acordo com o estatu-

ído no n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro;
i) Declaração sob compromisso de honra de que os factos que declara 

são verdadeiros.

9.2 — A apresentação da candidatura, dirigida ao Presidente do júri, 
é feita pessoalmente ou através de correio registado com aviso de re-
cepção, até à data limite para a presentação das candidaturas, para o 
seguinte endereço:

Palácio dos Marqueses de Pombal, 2784-540 Oeiras
9.3 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 

pena de exclusão, de:
a) Fotocópias legíveis do certificado de habilitações literárias e do 

Bilhete de Identidade;
b) Comprovativos das acções de formação frequentadas e relacionadas 

com o conteúdo do posto de trabalho;




